
 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 1 de 50  

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS/FUNÇÕES PÚBLICOS(AS) PARA OS QUADROS 

DE PESSOAL DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

OURO PRETO/MG - EDITAL Nº 01/2022 
 

RETIFICAÇÃO Nº 01 

 

O Município de Ouro Preto e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP RESOLVEM 

RETIFICAR os o Edital nº 01/2022, de 08/07/2022, e respectivos Anexos I e IV na forma abaixo especificada: 

 

 

EDITAL Nº 01/2022 

 

ONDE SE LÊ: 

2.2.3. Caso surjam novas vagas, durante o prazo de validade do Concurso Público, essas deverão ser 

somadas às vagas já existentes e, novamente, ser aplicado o disposto nos itens 2.2.1.1 e 2.2.2.1. 

 

LEIA-SE: 

2.2.3. Caso surjam novas vagas, durante o prazo de validade do Concurso Público, essas deverão ser 

somadas às vagas já existentes e, novamente, ser aplicado o disposto nos itens 2.2.1 e 2.2.2. 

 

ONDE SE LÊ: 

4.2.1. As inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, via internet, pelo endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, no link correspondente ao certame, no período das 09h00 do dia 

12/09/2022 às 15h59 do dia 10/11/2022, de acordo com este Edital. 

 

LEIA-SE: 

4.2.1. As inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, via internet, pelo endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, no link correspondente ao certame, no período das 09h00 do dia 

10/10/2022 às 15h59 do dia 10/11/2022, de acordo com este Edital. 

 

ONDE SE LÊ: 

5.4. Para solicitar a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição, o candidato deverá enviar/entregar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios correspondentes à condição dele, prevista no item 5.2. 

deste Edital, no período entre às 09h00 do dia 12/09/2022 até às 15h59 do dia 14/09/2022, 

considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. 

 

LEIA-SE: 

5.4. Para solicitar a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição, o candidato deverá enviar/entregar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios correspondentes à condição dele, prevista no item 5.2. 

deste Edital, no período entre às 09h00 do dia 10/10/2022 até às 15h59 do dia 13/10/2022, 

considerando-se o horário oficial de Brasília/DF. 

 

ONDE SE LÊ: 

5.9. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição será divulgado no 

endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 23/09/2022. 

 

LEIA-SE: 

5.9. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição será divulgado no 

endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 24/10/2022. 

 

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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ONDE SE LÊ: 

7.2. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser Pessoa com Deficiência (PcD), 

especificando-a no Formulário Eletrônico de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. 

Para tanto, deverá seguir o previsto no item 6.8. e subitens para o atendimento especial e indicar as 

condições especiais (atendimento especial) de que necessita, quando houver, para a realização das 

provas. 

 

LEIA-SE: 

7.2. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser Pessoa com Deficiência (PcD), 

especificando-a no Formulário Eletrônico de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. 

Para tanto, deverá seguir o previsto no item 6.1.8. e subitens para o atendimento especial e indicar as 

condições especiais (atendimento especial) de que necessita, quando houver, para a realização das 

provas. 

 

ONDE SE LÊ: 

7.5. O candidato com deficiência física, previsto no subitem 6.1. deste Edital, que necessitar de 

mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização das provas, fiscal para auxiliar no 

manuseio das provas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc., deverá 

encaminhar os documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos no item 6.8. e subitens, no 

período previsto das inscrições. 

 

7.6. O candidato que, eventualmente, não cumprir o previsto no item 7 e subitens, deixando-se de 

indicar a condição especial de que necessita, não será atendido. 

 

7.7. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar essa condição, 

informando-se, na solicitação, que necessita de auxílio para a transcrição das respostas. Nesse 

caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal. 

 

7.8. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá apresentar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, descritos no item 6.8., e subitens, no período previsto 

das inscrições, com a especificação e a justificativa da necessidade até o término do período das 

inscrições. 

 

7.9. O candidato com deficiência auditiva, descrito no item 6.1. deste Edital, que necessitar do 

atendimento do tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) deverá encaminhar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, estabelecidos no item 6.8. e subitens, no período 

previsto das inscrições. 

 

7.9.1. O candidato que necessitar de auxílio além do esperado no item 7.9. deste Edital deverá 

encaminhar o Laudo Médico, indicado no item 6.8. deste Edital, com a especificação e a 

justificativa dessa necessidade. 

 

7.10. O candidato com deficiência visual, previsto no item 6.1. deste Edital, que necessitar de provas 

ampliadas, de leitura ou transcrição das provas (ledor/transcritor), deverá encaminhar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos no item 6.8. e seus subitens, período previsto 

das inscrições. 

 

7.10.1. Os candidatos que solicitarem ledor/transcritor terão esse auxílio oferecido por leitura 

em voz alta, de todas as provas, sem realizar nenhum tipo de interpretação ou explicação sobre os 

conteúdos, em sala individual. 
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7.10.1.1. Quando necessitar de provas ampliadas, serão oferecidas provas com letra (fonte) 

correspondente ao tamanho 24. O candidato que necessitar de provas em papel especial com letra 

(fonte) superior ao tamanho 24 deverá encaminhar o Laudo Médico, previsto no item 6.8. deste Edital, 

com a especificação e a justificativa dessa necessidade. 

 

LEIA-SE: 

7.5. O candidato com deficiência física, previsto no subitem 6.1.8. deste Edital, que necessitar de 

mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização das provas, fiscal para auxiliar no 

manuseio das provas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc., deverá 

encaminhar os documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos no item 6.8. e subitens, no 

período previsto das inscrições. 

 

7.6. O candidato que, eventualmente, não cumprir o previsto no item 7 e subitens, deixando-se de 

indicar a condição especial de que necessita, não será atendido. 

 

7.7. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar essa condição, 

informando-se, na solicitação, que necessita de auxílio para a transcrição das respostas. Nesse 

caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal. 

 

7.8. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá apresentar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, descritos no item 6.1.8., e subitens, no período previsto 

das inscrições, com a especificação e a justificativa da necessidade até o término do período das 

inscrições. 

 

7.9. O candidato com deficiência auditiva, descrito no item 6.1.1. deste Edital, que necessitar do 

atendimento do tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) deverá encaminhar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, estabelecidos no item 6.1.8. e subitens, no período 

previsto das inscrições. 

 

7.9.1. O candidato que necessitar de auxílio além do esperado no item 7.9. deste Edital deverá 

encaminhar o Laudo Médico, indicado no item 6.1.8. deste Edital, com a especificação e a 

justificativa dessa necessidade. 

 

7.10. O candidato com deficiência visual, previsto no item 6.1.1. deste Edital, que necessitar de provas 

ampliadas, de leitura ou transcrição das provas (ledor/transcritor), deverá encaminhar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios, previstos no item 6.1.8. e seus subitens, período 

previsto das inscrições.  

 

7.10.1. Os candidatos que solicitarem ledor/transcritor terão esse auxílio oferecido por leitura em voz 

alta, de todas as provas, sem realizar nenhum tipo de interpretação ou explicação sobre os 

conteúdos, em sala individual. 

 

7.10.1.1. Quando necessitar de provas ampliadas, serão oferecidas provas com letra (fonte) 

correspondente ao tamanho 24. O candidato que necessitar de provas em papel especial com letra 

(fonte) superior ao tamanho 24 deverá encaminhar o Laudo Médico, previsto no item 6.1.8. deste 

Edital, com a especificação e a justificativa dessa necessidade. 

 

ONDE SE LÊ: 

7.16. O candidato que não cumprir o previsto no item 6.8 e subitens e no item 7 e subitens, seja qual for 

o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida. Ao candidato, fica a exclusiva 

responsabilidade de cumprir o previsto neste Edital. 
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LEIA-SE: 

7.16. O candidato que não cumprir o previsto no item 6.1.8. e subitens e no item 7 e subitens, seja qual 

for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida. Ao candidato, fica a exclusiva 

responsabilidade de cumprir o previsto neste Edital. 

 

ONDE SE LÊ: 

7.20. O candidato confirmado quanto à COVID-19 e/ou variantes não poderá realizar as provas e 

deverá cumprir as exigências do item 7.20., deste Edital, no prazo de 12(doze) horas antes das 

provas. 

 

7.21. O candidato com sintoma de COVID-19 e/ou variantes e/ou contactante poderá fazer as provas 

em sala reservada e deverá cumprir as exigências do item 7.20., deste Edital, no prazo de 

14(quatorze) dias a 12(doze) horas antes das provas. 

 

LEIA-SE: 

7.20. O candidato confirmado quanto à COVID-19 e/ou variantes não poderá realizar as provas e 

deverá cumprir as exigências do item 7.19. e subitens, deste Edital, no prazo de 12(doze) horas 

antes das provas. 

 

7.21. O candidato com sintoma de COVID-19 e/ou variantes e/ou contactante poderá fazer as provas 

em sala reservada e deverá cumprir as exigências do item 7.19. e subitens, deste Edital, no prazo 

de 14(quatorze) dias a 12(doze) horas antes das provas. 

 

ONDE SE LÊ: 

7.23.1. As candidatas lactantes que cumprirem o previsto no item 7. e subitens, inclusive os itens 

7.13. e 7.24. e subitens deste Edital, e os prazos previstos neste Edital, seja qual for o motivo 

alegado, poderão não ter a solicitação/condição especial atendida por questões de não 

adequação das instalações físicas do local de realização das provas. 

 

LEIA-SE: 

7.23.1. As candidatas lactantes que cumprirem o previsto no item 7. e subitens, inclusive os itens 7.13. 

e 7.23. e subitens deste Edital, e os prazos previstos neste Edital, seja qual for o motivo alegado, 

poderão não ter a solicitação/condição especial atendida por questões de não adequação das 

instalações físicas do local de realização das provas.  

 

ONDE SE LÊ: 

9.2.1. A aplicação da Prova ocorrerá nas datas prováveis de 14/01/2023 (sábado), no turno da tarde e, 

15/01/2023 (domingo), em dois turnos, divididos por cargo, conforme os quadros a seguir: 

[...] 
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LEIA-SE: 

9.2.1. A aplicação da Prova ocorrerá nas datas prováveis de 14/01/2023 (sábado), no turno da tarde e, 

15/01/2023 (domingo), em dois turnos, divididos por cargo, conforme os quadros a seguir: 

[...] 
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ONDE SE LÊ: 

9.2.5. Os documentos, conforme estabelecido no item 9.2.4., deste Edital a serem, obrigatoriamente, 

apresentados pelo candidato, nas etapas do certame, deverão estar em perfeita condição, legível, a 

fim de permitir, com clareza, a identificação deste. 
 

9.2.6. Somente documentos originais com foto, conforme estabelecido no item 9.2.4., garantirão a 

identificação do candidato e a permissão para realizar qualquer etapa do certame. 

 

9.2.7. Serão aceitos, nas etapas do certame, os documentos estabelecidos no item 9.2.4. deste Edital, 

mesmo se estiverem vencidos. 

 

LEIA-SE: 

9.2.5. Os documentos, conforme estabelecido no item 9.2.3., deste Edital a serem, obrigatoriamente, 

apresentados pelo candidato, nas etapas do certame, deverão estar em perfeita condição, legível, a 

fim de permitir, com clareza, a identificação deste. 

 

9.2.6. Somente documentos originais com foto, conforme estabelecido no item 9.2.3., garantirão a 

identificação do candidato e a permissão para realizar qualquer etapa do certame. 
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9.2.7. Serão aceitos, nas etapas do certame, os documentos estabelecidos no item 9.2.3. deste Edital, 

mesmo se estiverem vencidos. 

 

ONDE SE LÊ: 

17.6. Não haverá publicação da relação de candidatos eliminados, sendo que esses terão as notas 

disponibilizadas para consulta individualizada, no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 

 

LEIA-SE: 

17.6. Não haverá publicação da relação de candidatos eliminados, sendo que esses terão as notas 

disponibilizadas para consulta nas listas de resultados publicados no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 
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ANEXO I – CARGOS/FUNÇÕES, ESCOLARIDADES, REQUISITOS PARA INGRESSO, 

JORNADAS DE TRABALHO, VENCIMENTOS INICIAL E VAGAS (AMPLA 

CONCORRÊNCIA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD E NEGROS/PARDOS) 

 

ONDE SE LÊ: 
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[...] 
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LEIA-SE: 
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[...] 
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ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

[...] 

 

INCLUI-SE: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

202 - AGENTE FAZENDÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL 

Atendimento ao Público e Organização do Setor de Trabalho: 1. Atendimento ao público, atendimento 

telefônico, identificação e classificação de correspondência, atitudes e comportamentos adequados, práticas 

de relacionamento interpessoal, elaboração de correspondências e ofícios, práticas e comportamentos 

higiênicos, de conduta, apresentação pessoal e etiqueta. 2. Organização do local de trabalho. 3. Definição de 

materiais, controle de estoque e patrimônio. 4. Controle de agenda e protocolos. Legislação Municipal: Lei 

Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do Município (Lei Complementar 

Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto (Lei Complementar Municipal 

nº 29/2006 e alterações). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Noções de Direito Constitucional: Constituição da 

República Federativa do Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O 

habeas corpus. O mandado de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A 

ação civil pública. O habeas data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos 

Humanos: Direito à vida, à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos 

políticos. d) Organização político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição 

de competências. Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção 

nos estados e municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação 

de poderes. Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. 

f) Processo legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade 

econômica e financeira. Noções de Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei 

Complementar Municipal nº 105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei 

Municipal nº 535/2009; 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, 

Isenções: Lei Municipal nº 70/2010. 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS:  

 

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Cartilha de Excelência no Atendimento e Boas Práticas na PGU. 

Disponível em: <http://pdi.ifsc.edu.br/wp-content/blogs.dir/2/files/Cartilha-de-Excel%C3%AAncia-no-

Atendimento-e-de-Boas-Pr%C3%A1ticas-na-PGU.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. BRASIL. 

Instituto Federal Paraná. 

 

BRASIL. Instituto Federal Paraná. PRONATEC: Recepcionista. Disponível em:  

<http://pronatec.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2012/07/rec1.pdf> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

MIRANDA, K. Técnicas em Secretariado. Disponível em: <https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-

secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
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2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 105, de 25 de outubro 

de 2011 e atualizações. Institui o Código Tributário Municipal de Ouro Preto/MG. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 172, de 29 de setembro 

de 2017 e atualizações. Dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 70, de 04 de fevereiro 

de 2010 e atualizações. Institui isenção sobre taxas. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso 

em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 106, de 19 de dezembro de 1994, Título 

VI. Dispõe sobre o imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos por ato 

oneroso “intervivos” - ITBI. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 511, de 30 de setembro de 2009. Dispõe 

sobre as taxas decorrentes do exercício regular do poder de polícia e pela utilização efetiva ou potencial 

de serviços prestados ou postos à disposição pelo poder público municipal. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 535, de 21 de dezembro de 2009 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

SESI. Noções de Protocolo e Técnicas de Arquivo. Disponível em: 

<http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html> Acesso em: 

01 de agosto de 2022. 

 

SOUZA, J. P. Vida de um recepcionista: Comunicação Atendimento ao Público, Comportamento e 

Profissionalismo. Disponível em: <https://www.webartigos.com/artigos/vida-de-um-recepcionista-

comunicacao-atendimento-ao-publico-comportamento-e-profissionalismo/94187/> Acesso em: 01 de 

agosto de 2022. 

 

WIKIHOW. Como Ser Uma Boa Recepcionista.  Disponível em: <https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-

http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html
https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
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Recepcionista>Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

[...] 

 

ONDE SE LÊ: 
[...] 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

[...] 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

301 – ALMOXARIFE / 302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / 303 – FISCAL DE 

OBRAS, PATRIMÔNIO E POSTURAS / 401 - TÉCNICO AGRÍCOLA / 403 - TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE / 404 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES / 406 - TÉCNICO EM INFORMÁTICA / 

409 - TÉCNICO FISCAL E DE CADASTRO DA RECEITA MUNICIPAL 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.073, de 26 de dezembro de 2017, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(16711).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

[...] 

 

LEIA-SE: 
[...] 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

[...] 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

301 – ALMOXARIFE / 303 – FISCAL DE OBRAS, PATRIMÔNIO E POSTURAS / 401 - TÉCNICO 

AGRÍCOLA / 403 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE / 404 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES / 406 - 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

[...] 

 

INCLUI-SE: 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / 409 - TÉCNICO FISCAL E DE 

CADASTRO DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do 

Município (Lei Complementar Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto 

(Lei Complementar Municipal nº 29/2006 e alterações). Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 (Lei 

Municipal nº 1.258/2021 e alterações). Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 

(Lei Municipal nº 1.236/2021). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Direito Administrativo: 1. Administração Pública: 

conceito, estrutura legal dos Órgãos Públicos; natureza e fins da Administração; agentes da Administração. 2. 

Princípios básicos da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, publicidade, 

eficiência. Papel das políticas públicas como elemento indutor do desenvolvimento da sociedade. 3. Poderes 

e deveres do administrador público. 4. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 5. Atos Administrativos: conceitos e 

requisitos; classificação; espécies; validade; formalidade; motivação; revogação. Anulação; modificação; 

extinção. Controle de Legalidade. 6. Contratos Administrativos: Alteração unilateral e bilateral; Equilíbrio 

financeiro; Cláusulas exorbitantes; Modalidades de contratos; Extinção, prorrogação e renovação; Inexecução; 
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Revisão, rescisão e suspensão. Dispensa e inexigibilidade de Licitação. 7. Serviços Públicos: Conceito; 

Classificação; Regulamentação e Controle; Parcerias público-privadas; Requisitos do serviço e direitos do 

usuário; Competência para prestar o serviço; Formas e meios de prestação do serviço. 8. Os direitos do 

administrado. Comparação entre o controle administrativo e judiciário. Princípios básicos da defesa 

administrativa do contribuinte. 9. A responsabilidade civil do Estado. 10. Organização Administrativa: 

Administração direta e indireta; Agências executivas e reguladoras. Servidores públicos: Classificação e 

Regime Jurídico.11. Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores públicos; Cargos públicos; 

Provimento em cargo público; Direitos e vantagens dos servidores públicos; Deveres e responsabilidades; 

Sindicância e processo administrativo. Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do 

Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado 

de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas 

data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos Humanos: Direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos políticos. d) Organização 

político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição de competências. 

Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção nos estados e 

municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação de poderes. 

Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. f) Processo 

legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade econômica e 

financeira. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
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ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Tributos de competência do Município. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, receita, rendas 

municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, taxas, contribuição de melhoria. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Código Tributário Nacional. Código Tributário do Município, 

ISSQN, IPTU, ITBI, TAXAS, Contribuição para Custeio de Iluminação Pública. Lei Orgânica do Município. 

Ética profissional. Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbano. Fato Gerador. Cadastro Imobiliário. 

Imposto. Imunidade e Isenção tributária. Noções básicas de licitações e contratos administrativos. Tributos de 

competência do Município. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, receita, rendas municipais e 

preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, taxas, contribuição de melhoria. Constituição da 

República Federativa do Brasil. Código Tributário Nacional. Código Tributário do Município, ISSQN, IPTU, 

ITBI, TAXAS, Contribuição para Custeio de Iluminação Pública. Lei Orgânica do Município. Ética 

profissional. Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbano. Fato Gerador. Cadastro Imobiliário. Imposto. 

Imunidade e Isenção tributária. Noções básicas de licitações e contratos administrativos. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

  

ANDRADE, N. de A. Contabilidade pública na gestão municipal. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público. 9ª ed. Brasília: DF, 2021. Disponível em: 

<https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-

publico-mcasp/2021/26> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e atualizações. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 de maio de 2000. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e atualizações. 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 

Federal, e dá outras providências. Brasília, DF, 1º ago. 2003. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp116.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar nº 105, de 25 de outubro de 2011 e 

atualizações. Institui o Código Tributário Municipal de Ouro Preto/MG. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar nº 172, de 29 de setembro de 2017, e 

atualizações. Dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.137, de 21 de dezembro de 2018, e 

atualizações. Dispõe sobre autorização para o Poder Executivo conceder isenção do Imposto Predial e 

http://cmop.mg.gov.br/leis/
http://cmop.mg.gov.br/leis/
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Territorial Urbano (IPTU) as pessoas que especifica e dá outras providências. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 32, de 23 de junho de 1989 e atualizações. 

Institui o Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 535, de 21 de dezembro de 2009 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 

105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, 

Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: 

Lei Municipal nº 1.069/2017; 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 

511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 70/2010; 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021, 

Compensação e Restituição: Decreto Municipal nº 3.065/2012. Legislação Tributária Federal: 1. Código 

Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 2. Cobrança Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal nº 

6.830/1980; 3. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 4. ISSQN – Lei Complementar Federal nº 

116/2003. Noções de Contabilidade Pública: 1. Conceito, objeto, campo de aplicação e finalidades. 2. 

Receita Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, dívida ativa. 3. Despesa 

Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, restos a pagar, suprimento de fundos. 

4. Lei nº 4.320/1964. 5. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Noções de Orçamento 

Público: Conceitos, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira 

e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; 

atribuição e competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. 

Matérias reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. 

Tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os 

impostos em espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei 

complementar, lei ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos 

de autoridades administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, 

portarias, decisões administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário 

Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966.7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de 

melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: 

conceito. Aspecto objetivo: fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, 

isenção, imunidade, domicílio tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade 

tributária; sujeito passivo: contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de 

terceiros, responsabilidade por infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, 

alíquota. Crédito tributário: lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito 

tributário. 8. Função socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 

10. Administração tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida 
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ativa: certidão negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo 
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OURO PRETO. Decreto Municipal nº 5.869, de 30 de dezembro de 2020. Estabelece normas para fins de 

inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Tributário Imobiliário Municipal. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/diario> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

SABBAG, E. Manual de Direito Tributário. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

[...] 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 403 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Contabilidade: conceito, objeto, finalidade. Patrimônio: ativo, passivo e patrimônio líquido. Equação 

fundamental patrimonial. Receita e despesa, regimes de caixa e competência. Diferenças entre capital e 

patrimônio. Fatos contábeis e alterações na situação líquida. Princípios fundamentais de contabilidade. Contas: 

conceito, teorias, elementos essenciais, funções e funcionamento. Plano de contas. Contas patrimoniais e de 

resultado. Escrituração: lançamentos, elementos, composição. Livros de escrituração fiscal e escrituração 

contábil. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Lei Orçamentária Anual – LOA. Orçamento 

Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira 

e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Processo de elaboração de proposta orçamentária. Processo orçamentário. 

Métodos, técnicas e instrumentos do Orçamento Público. Normas legais aplicáveis ao Orçamento Público. Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual: finalidade, importância, relação com as diretrizes, os 

objetivos e as metas da administração pública estabelecidas no Plano Plurianual. Dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Princípios, objetivos e efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no planejamento e 

no processo orçamentário. Instrumentos de transparência fiscal. Relatório de gestão fiscal: características e 

conteúdo. Levantamento de contas, tomada de contas e prestação de contas na administração pública: 

conceituação, características, procedimentos e responsabilidades dos gestores públicos. Responsabilidades dos 

dirigentes e demais usuários de recursos públicos. Julgamento e penalidades aos responsáveis pelos recursos 

públicos. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público. Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público. Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, 

Patrimoniais e Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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Pronunciamentos Técnicos – Contabilidade - Brasil. 2. Orientações Técnicas - Contabilidade.   3. 

Interpretações Técnicas – Contabilidade. I. Título. CDU – 657(81) (083.74). Disponível em: 

<http://crcgo.org.br/novo/wp-content/uploads/2014/09/Interpretacao_e_orientacao_2009.pdf> Acesso 
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Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. Disponível em: 
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MARION, J. C. Contabilidade básica / José Carlos Marion; Ana Carolina Marion Santos. 12ª ed. São Paulo: 

Atlas, 2018. 

 

MINAS GERAIS. Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais. Controle Interno e Auditoria 

Governamental. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Cartilha de Orientações sobre Controle 

Interno, 2012. Disponível em: <https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/d4063be79ebff9bd539b7841bc764cdc.html> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 403 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Contabilidade: conceito, objeto, finalidade. Patrimônio: ativo, passivo e patrimônio líquido. Equação 

fundamental patrimonial. Receita e despesa, regimes de caixa e competência. Diferenças entre capital e 

patrimônio. Fatos contábeis e alterações na situação líquida. Princípios fundamentais de contabilidade. Contas: 

conceito, teorias, elementos essenciais, funções e funcionamento. Plano de contas. Contas patrimoniais e de 

resultado. Escrituração: lançamentos, elementos, composição. Livros de escrituração fiscal e escrituração 

contábil. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Lei Orçamentária Anual – LOA. Orçamento 

Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 



 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 28 de 50  

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira 

e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Processo de elaboração de proposta orçamentária. Processo orçamentário. 

Métodos, técnicas e instrumentos do Orçamento Público. Normas legais aplicáveis ao Orçamento Público. Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual: finalidade, importância, relação com as diretrizes, os 

objetivos e as metas da administração pública estabelecidas no Plano Plurianual. Dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Princípios, objetivos e efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no planejamento e 

no processo orçamentário. Instrumentos de transparência fiscal. Relatório de gestão fiscal: características e 

conteúdo. Levantamento de contas, tomada de contas e prestação de contas na administração pública: 

conceituação, características, procedimentos e responsabilidades dos gestores públicos. Responsabilidades dos 

dirigentes e demais usuários de recursos públicos. Julgamento e penalidades aos responsáveis pelos recursos 

públicos. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público. Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público. Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, 

Patrimoniais e Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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Interpretações Técnicas – Contabilidade. I. Título. CDU – 657(81) (083.74). Disponível em: 

<http://crcgo.org.br/novo/wp-content/uploads/2014/09/Interpretacao_e_orientacao_2009.pdf> Acesso 
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[...] 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 409 - TÉCNICO FISCAL E DE CADASTRO DA RECEITA 

MUNICIPAL 

Noções de Contabilidade Pública: Conceito, objeto, finalidade e campo de aplicação. Estágios da receita e da 

despesa pública. NBC TSP – Estrutura Conceitual. Tributos de competência do Município. Finanças 

Municipais: atividade financeira estatal, receita, rendas municipais e preços públicos. A estrutura tributária 

municipal: impostos, taxas, contribuição de melhoria. Constituição da República Federativa do Brasil. Código 
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básicas de licitações e contratos administrativos. Fundações superficiais e profundas - tipos, sondagem, 

execução e controle. Terraplenagem - movimentação de terra, drenagem, arruamento e pavimentação. 

Serviços topográficos. Leitura e interpretação de projetos arquitetônico, estrutural, de instalações prediais e 

de obras complementares. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 93, de 20 de janeiro de 2011. Estabelece 

normas e condições para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo urbano no Município de Ouro Preto. 

Disponível em http://cmop.mg.gov.br/leis/ Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 409 - TÉCNICO FISCAL E DE CADASTRO DA RECEITA 

MUNICIPAL 

Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 

105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, 

Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: 

Lei Municipal nº 1.069/2017, Isenções: Lei Complementar Municipal nº 71/2010, Lei Complementar 

Municipal nº 113/2011, Lei Complementar Municipal nº 1137/2018. 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, 

Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 70/2010; 6. Dívida Ativa – 

Decreto Municipal nº 6.091/2021, Compensação e Restituição: Decreto Municipal 3.065/2012. 7. Uso e 

Ocupação do Solo Urbano: Lei Complementar Municipal nº 93/2011. Legislação Tributária Federal: 1. 

Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 2. Cobrança Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal 

nº 6.830/1980; 3. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 4. ISSQN – Lei Complementar Federal nº 

116/2003. Noções de Contabilidade Pública: 1. Conceito, objeto, campo de aplicação e finalidades. 2. 

Receita Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, dívida ativa. 3. Despesa 

Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, restos a pagar, suprimento de fundos. 

4. Lei nº 4.320/1964. 5. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Noções de Orçamento Público: 

Conceitos, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, 

exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e 

transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; 

atribuição e competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. 

Matérias reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. 

Tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os 

impostos em espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei 

complementar, lei ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos 

de autoridades administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, 

portarias, decisões administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário 

Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966. 7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de 

melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: 

conceito. Aspecto objetivo: fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, 

isenção, imunidade, domicílio tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade 

tributária; sujeito passivo: contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de 

terceiros, responsabilidade por infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, 

alíquota. Crédito tributário: lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito 

tributário. 8. Função socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 

10. Administração tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida 

ativa: certidão negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. Noções Básicas de 

Topografia, Leitura de Projetos e Avaliação de Imóveis: Fundações superficiais e profundas - tipos, sondagem, 

http://cmop.mg.gov.br/leis/
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execução e controle. Terraplenagem: movimentação de terra, drenagem, arruamento e pavimentação. Serviços 

topográficos. Leitura e interpretação de projetos arquitetônico, estrutural, de instalações prediais e de obras 

complementares. Diretrizes para avaliação de bens. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 
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<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 32, de 23 de junho de 1989 e atualizações. 

Institui o Imposto sobre Transmissão "InterVivos" de Bens Imóveis. Disponível em 

http://cmop.mg.gov.br/leis/ Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 535, de 21 de dezembro de 2009 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. Disponível em 

http://cmop.mg.gov.br/leis/ Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 106, de 19 de dezembro de 1994, Título 

VI. Dispõe sobre o imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos por ato oneroso 

“intervivos” - ITBI. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 511, de 30 de setembro de 2009. Dispõe 

sobre as taxas decorrentes do exercício regular do poder de polícia e pela utilização efetiva ou potencial de 

serviços prestados ou postos à disposição pelo poder público municipal. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.069, de 15 de dezembro de 2017. Institui 

a Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº. 3.065, de 07 de maio de 2012. Regulamenta os arts. 22 e 23 da Lei 

Complementar Municipal nº 105, de 4 de novembro de 2011, que institui o Código Tributário Municipal, 

estabelecendo os critérios e procedimentos para a compensação de créditos tributários. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº. 6.091, de 02 de junho de 2021. Regulamenta o art. 76 da Lei 

Complementar nº 105, de 25 de outubro de 2011, Código Tributário Municipal (CTM), e dispõe sobre a 

notificação ao contribuinte devedor e procedimentos para a cobrança da dívida ativa do Município de Ouro 

Preto. Disponível em: <https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/diario> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº. 5.869, de 30 de dezembro de 2020. Estabelece normas para fins de 

inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Tributário Imobiliário Municipal. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/diario> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.137, de 21 de dezembro de 2018. Dispõe 

sobre autorização para o Poder Executivo conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

as pessoas que especifica e dá outras providências. Disponível em http://cmop.mg.gov.br/leis/ Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 93, de 20 de janeiro de 2011. Estabelece 

normas e condições para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo urbano no Município de Ouro Preto. 

Disponível em http://cmop.mg.gov.br/leis/ Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

http://cmop.mg.gov.br/leis/
http://cmop.mg.gov.br/leis/
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SABBAG, E. Manual de Direito Tributário. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

[...] 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

NÍVEL SUPERIOR  

[...] 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

501 – ADMINISTRADOR / 502 - ANALISTA DE REDES / 503 - ANALISTA DE SEGURANÇA 

CIBERNÉTICA / 504 – ARQUITETO / 506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / 507 

– BIÓLOGO / 508 – CONTADOR / 509 - DESENVOLVEDOR WEB E APLICATIVOS / 512 - 

ENGENHEIRO AGRIMENSOR / 513 - ENGENHEIRO AGRÔNOMO / 514 - ENGENHEIRO 

AMBIENTAL / 515 - ENGENHEIRO CIVIL / 516 - ENGENHEIRO GEÓLOGO / 520 – 

HISTORIADOR / 521 - INSTRUTOR EDUCAÇÃO FÍSICA / 528 - PROCURADOR MUNICIPAL/ 

531 - TURISMÓLOGO 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.073, de 26 de dezembro de 2017, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(16711).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

NÍVEL SUPERIOR  

[...] 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

501 – ADMINISTRADOR / 502 - ANALISTA DE REDES / 503 - ANALISTA DE SEGURANÇA 

CIBERNÉTICA / 504 – ARQUITETO / 507 – BIÓLOGO / 508 – CONTADOR / 509 - 

DESENVOLVEDOR WEB E APLICATIVOS / 512 - ENGENHEIRO AGRIMENSOR / 513 - 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO / 514 - ENGENHEIRO AMBIENTAL / 515 - ENGENHEIRO CIVIL / 

516 - ENGENHEIRO GEÓLOGO / 520 – HISTORIADOR / 521 - INSTRUTOR EDUCAÇÃO 

FÍSICA / 528 - PROCURADOR MUNICIPAL/ 531 - TURISMÓLOGO 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

[...] 

 

INCLUI-SE: 

[...] 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do 

Município (Lei Complementar Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto 

(Lei Complementar Municipal nº 29/2006 e alterações). Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 (Lei 

Municipal nº 1.258/2021 e alterações). Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 

(Lei Municipal nº 1.236/2021). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Direito Administrativo: 1. Administração Pública: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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conceito, estrutura legal dos Órgãos Públicos; natureza e fins da Administração; agentes da Administração. 2. 

Princípios básicos da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, publicidade, 

eficiência. Papel das políticas públicas como elemento indutor do desenvolvimento da sociedade. 3. Poderes 

e deveres do administrador público. 4. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 5. Atos Administrativos: conceitos e 

requisitos; classificação; espécies; validade; formalidade; motivação; revogação. Anulação; modificação; 

extinção. Controle de Legalidade. 6. Contratos Administrativos: Alteração unilateral e bilateral; Equilíbrio 

financeiro; Cláusulas exorbitantes; Modalidades de contratos; Extinção, prorrogação e renovação; Inexecução; 

Revisão, rescisão e suspensão. Dispensa e inexigibilidade de Licitação. 7. Serviços Públicos: Conceito; 

Classificação; Regulamentação e Controle; Parcerias público-privadas; Requisitos do serviço e direitos do 

usuário; Competência para prestar o serviço; Formas e meios de prestação do serviço. 8. Os direitos do 

administrado. Comparação entre o controle administrativo e judiciário. Princípios básicos da defesa 

administrativa do contribuinte. 9. A responsabilidade civil do Estado. 10. Organização Administrativa: 

Administração direta e indireta; Agências executivas e reguladoras. Servidores públicos: Classificação e 

Regime Jurídico.11. Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores públicos; Cargos públicos; 

Provimento em cargo público; Direitos e vantagens dos servidores públicos; Deveres e responsabilidades; 

Sindicância e processo administrativo. Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do 

Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado 

de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas 

data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos Humanos: Direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos políticos. d) Organização 

político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição de competências. 

Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção nos estados e 

municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação de poderes. 

Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. f) Processo 

legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade econômica e 

financeira. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
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OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

[...] 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Aspectos gerais de auditoria: normas, objetivo e controle de qualidade. Ética Profissional e Responsabilidade 

Legal. Condução da auditoria em conformidade com as normas de auditoria. Auditoria Interna e Externa: 

conceito, objetivos, responsabilidades, funções e atribuições. Planejamento e desenvolvimento do plano de 

auditoria. Programas de auditoria. Papéis de trabalho. Relatório de auditoria. Estratégia de auditoria, sistema 

de informações e controle interno. Testes de auditoria: substantivos, de observância, revisão analítica. 

Procedimentos de Auditoria: inspeção, observação, investigação, confirmação, cálculo, procedimentos 

Analíticos. Tipos de auditoria: auditoria de conformidade; auditoria operacional; auditoria de demonstrações 

contábeis; auditoria de sistemas financeiros; atividades de estudo e consultoria; atividades de detecção de 

fraude. Metodologias e habilidades em auditoria governamental: mensuração de desempenho e avaliação de 

programas. Governança e análise de risco. O papel da auditoria na estrutura de governança. Estrutura 

conceitual de análise de risco (COSO). Elementos de risco e controle. Aplicação da estrutura conceitual de 

análise de risco. Governança no setor público. Amostragem estatística: tipo de amostragem, tamanho da 

amostra, risca de amostragem, seleção da amostra, avaliação do resultado do teste. Métodos quantitativos - 

estatística descritiva, uso de tabelas e gráficos em relatório de auditoria, medidas de tendência central (média, 

moda e mediana) e medidas de dispersão (desvio-padrão e coeficiente de variação), revisão analítica. Métodos 

qualitativos: entrevistas, questionários e grupo focal. Técnicas de coleta e análise de dados e pesquisas. Uso 

do trabalho de outros profissionais: Auditor Independente, Auditor Interno, Especialista de Outra Área. E 

ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Auditoria: 1. Conceitos de auditoria e da pessoa do auditor. Responsabilidade legal. Ética profissional. 

Objetivos gerais do auditor independente. Concordância com os termos do trabalho de auditoria independente. 

2. Documentação de auditoria. Controle de qualidade da auditoria de demonstrações contábeis. Fraudes e a 
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responsabilidade do auditor. 3. Planejamento da auditoria. Avaliação das distorções identificadas. Execução 

dos trabalhos de auditoria. Materialidade e relevância no planejamento e na execução dos trabalhos de 

auditoria. Auditoria de estimativas contábeis. Evidenciação. Amostragem. Utilização de trabalhos da auditoria 

interna. 4. Independência nos trabalhos de auditoria. Relatórios de auditoria. Eventos subsequentes. Normas e 

procedimentos de auditoria do IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Testes. Uso de 

trabalhos técnicos de especialistas. 5. Todas as normas brasileiras de contabilidade vigentes relativas à 

auditoria interna, externa e pública, emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 6. Auditoria: 

normas brasileiras e internacionais para o exercício da auditoria interna: independência, competência 

profissional, âmbito do trabalho, execução do trabalho e administração do órgão de auditoria interna. 7. 

Auditoria no setor público federal: finalidades e objetivos; abrangência de atuação; formas e tipos; normas 

relativas à execução dos trabalhos; normas relativas à opinião do auditor; relatórios e pareceres de auditoria; 

operacionalidade. 8. Auditoria externa: objetivos, técnicas, procedimentos e planejamento dos trabalhos de 

auditoria; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de auditoria; amostragens estatísticas em 

auditoria; eventos ou transações subsequentes; revisão analítica; entrevista; circularização; conferência de 

cálculo; confirmação; interpretação das informações; observação; procedimentos de auditoria em áreas 

específicas das demonstrações contábeis; riscos de auditoria; relatórios de auditoria. Contabilidade Geral e 

Avançada: 1. Contabilidade: Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. 

2. Princípios e normas contábeis brasileiras emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3. 

Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido – conceitos, formas de avaliação e 

evidenciação. 4. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e perdas. 5. Apuração dos 

resultados. Conceitos, formas de avaliação e evidenciação. 6. Escrituração contábil: Método das partidas 

dobradas; Contas patrimoniais e de resultado. Contabilização de operações típicas de empresas mercantis: 

compra, venda e alterações de valores de compra e venda. Tratamento contábil dos estoques de mercadorias – 

conceitos e formas de avaliação. Tipos de Inventários. Apuração do custo das mercadorias vendidas e do 

resultado com mercadorias. Tratamento contábil dos impostos incidentes em operações de compras e vendas 

e demais tributos e contribuições incidentes. 7. Demonstração do resultado do exercício: conteúdo e forma de 

apresentação. Apuração e procedimentos contábeis para a identificação do resultado do exercício. Custo dos 

produtos vendidos e dos serviços prestados. Tratamento contábil e apuração dos resultados dos itens 

operacionais e não-operacionais. 8. Demonstração das mutações do patrimônio líquido. Demonstração do 

Fluxo de Caixa. Demonstração do valor adicionado.9. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; atribuição e 

competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. Matérias 

reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. Tributos 

de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os impostos em 

espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei complementar, lei 

ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos de autoridades 

administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, portarias, decisões 

administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação 

tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 

5.172/1966.7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos 

compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: conceito. Aspecto objetivo: 

fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, isenção, imunidade, domicílio 

tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade tributária; sujeito passivo: 

contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por 

infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, alíquota. Crédito tributário: 

lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 8. Função 

socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 10. Administração 

tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida ativa: certidão 

negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. Legislação Tributária Municipal: 1. 

Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar 
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Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto 

Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: Lei Municipal nº 1.069/2017; 4. ITBI – 

Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 

70/2010; 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021, Compensação e Restituição: Decreto Municipal 

nº 3.065/2012. Legislação Tributária Federal: 1. CFEM – Lei Federal nº 7.990/1989, Lei Federal nº 

8.001/1990, Lei Federal nº 13.540/2017, Decreto nº 1/1991, Decreto nº 9.252/2017, Decreto nº 9.252/2017, 

Decreto nº 9.407/2018; 2. ITR – Lei Federal nº 9.393/1996; 3. Transferências constitucionais – Lei 

Complementar Federal nº 63/1990. 4. Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 5. Cobrança 

Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal nº 6.830/1980; 6. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 7. 

ISSQN – Lei Complementar Federal nº 116/2003. Matemática Financeira: 1. Conceito de juros e regimes 

de capitalizações. 2. Capitalização simples: cálculo de juros e montantes. 3. Valor atual e valor nominal. 4. A 

operação de desconto simples: racional (por dentro), comercial (por fora) e bancário. 5. Equivalência entre 

taxa de juro e taxa de desconto. 6. Capitalização composta: cálculo de juros e montantes. 7. Convenção linear 

e exponencial quando não é fracionário. 8. Taxas equivalentes e efetivas. 9. Influência da inflação: taxa real e 

taxa aparente. 10. Desconto composto: racional e comercial. 11. Equivalência financeira. 12. Séries finitas e 

infinitas (ou perpétuas) de pagamentos: postecipadas, antecipadas e diferidas. 13. Utilização de tabelas 

financeiras. 14. Sistemas de amortização de empréstimos: Sistema Francês – Tabela Price; Sistema de 

Amortização Constante (SAC) e Sistema Americano de Amortização a uma e a duas taxas (Sinking Fund). E 

ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 508 - CONTADOR 

Contabilidade pública: conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de aplicação. Receitas 

Públicas: Conceitos, receitas de competência dos municípios, classificação, estágios de execução, restituição 

e anulação de receitas, regime de contabilização e Dívida ativa. Despesas Públicas: Conceitos, classificação, 
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LEIA-SE: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 508 - CONTADOR 

Contabilidade pública: conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de aplicação. Receitas 

Públicas: Conceitos, receitas de competência dos municípios, classificação, estágios de execução, restituição 
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Conceito e Princípios orçamentários. Exercício Financeiro. Créditos Adicionais. Antecipação de Receitas 

orçamentárias. Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Restos a pagar. 

Balancete: características, conteúdo e forma. Demonstrações Contábeis segundo o Manual de Contabilidade 
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Despesas com Pessoal, Transferências Voluntárias, Destinação de recursos públicos para o setor privado, da 

Dívida e do endividamento, Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária, Restos a pagar, 

Da Transparência, controle e Fiscalização:  Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Relatório de 

Gestão Fiscal. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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Todas as demais cláusulas permanecem inalteradas. 

 

 

Ouro Preto, 10 de agosto de 2022. 
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